VALMIRAX - SOCIEDADE COMERCIAL E INDUSTRIAL DE VIDROS E ESPELHOS, LIMITADA
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 8 de Novembro
No dia vinte e cinco de Outubro de mil novecentos e setenta e nove, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mim, licenciado, Eduardo Manuel Tavares de MeIo, notário do Primeiro Cartório, compareceram como outorgantes:

EM PRIMEIRO LUGAR - Luís de Oliveira, casado no regime da comunhão geral de bens com Leonilde de Jesus Nogueira Fernandes de Oliveira, natural da freguesia de São João Batalha, concelho de Loures, e residente na rua Estado da índia, Lote um, terceiro esquerdo, Sacavém.

EM SEGUNDO LUGAR: - Albano Martins do Vale, natural da freguesia do Livramento, deste concelho, casado no regime da comunhão geral de bens com Maria Deolinda Gonçalves Mendonça Martins do Vaie, residente na rua da Alegria, n.º 85‑A, desta cidade.

EM TERCEIRO LUGAR - Manuel Martins do Vale, natural da mesma freguesia do Livramento, casado com Maria da Luz da Ponte Medeiros Martins do Vale, sob o regime da comunhão geral de bens, residente na rua Manuel Augusto Amaral, desta cidade.

 Verifiquei a identidade dos outorgantes por serem do meu conhecimento pessoal.

E POR ELES FOI DITO:

Que, pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, nos termos e sob as cláusulas constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO - A sociedade adopta a denominação VALMIRAX - Sociedade Comercial e Industrial de Vidros e Espelhos, Limitada», e tem a sua sede na Rua Dr. Bruno Tavares Carreiro, número vinte e três, freguesia de São Sebastião, desta cidade.

SEGUNDO - A sociedade durará por tempo indeterminado, considerando‑se como inicio da sua actividade o dia de hoje.

TERCEIRO - A sociedade tem por objecto a manipulação, corre, espelhagem e comercialização de vidros, podendo vir a dedicar‑se a quaisquer outros ramos de comércio ou indústria legalmente permitidos, mediante deliberação da sociedade em Assembleia Geral convocada para o efeito.

QUARTO - O capital social de uni milhão de escudos, pertencendo ao sócio Luís de Oliveira, uma quota de quinhentos mil escudos, e a cada um dos restantes sócios, Albano Martins do Vale e Manuel Martins do Vale, uma quota de duzentos e cinquenta mil escudos, encontrando‑se as quotas integralmente realizadas em dinheiro.

QUINTO - Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer, mediante as condições que em Assembleia Geral se deliberar oportuno.

SEXTO - A gerência da sociedade fica a cargo de todos os sócios, com dispensa de caução e com ou sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia Geral.

SÉTIMO - Para obrigar a sociedade, em juízo e fora dele, são necessárias as assinaturas de dois dos gerentes, mas não é permitido assinar em nome da sociedade, fianças, abonos, letras de favor ou quaisquer outros actos estranhos aos negócios sociais.

OITAVO - Qualquer sócio pode fazer‑se representar na sociedade por procurador estranho à sociedade munido dos poderes especiais bastantes.

NONO ‑ A divisão e cessão de quotas entre os sócios é livre, mas a cedência a terceiros depende de autorização da sociedade, que fica com o direito de preferência seguindo‑se os sócios não cedentes.

DÉCIMO ‑ A cessão far‑se‑á pelo valor nominal acrescido do valor do último balanço aprovado e na proporção da quota.

DÉCIMO PRIMEIRO - Em caso de morte ou interdição, o cônjuge e herdeiros nomearão entre si um que a todos represente enquanto a respectiva quota permanecer indivisa.

DÉCIMO SEGUNDO ‑ A assembleia geral será convocada por carta registada com aviso de recepção, com pelo menos quinze dias de antecedência, quando a lei não exigir outras formalidades.

DÉCIMO TERCEIRO - A sociedade poderá adqui​rir automóveis ligeiros ou pesados, motos, bem como vendê‑los, requerendo os respectivos registos na Con​servatória respectiva.

‑ Assim o disseram e outorgaram.

Verifiquei não se achar inscrita sociedade com denominação idêntica à atrás adoptada, por uma certi​dão que arquivo.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade do registo do presente acto, na Conservatória respectiva, no prazo de três meses a contar de hoje.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea de todos, sendo o primeiro outor​gante neste acto representado pelo segundo, o qual tem poderes para o acto qualidade e poderes que verifiquei da procuração que arquivo.

Albano Martins do Vale

Manuel Martins do Vale

O Notário,

Eduardo Manuel Tavares de Melo
